
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 503.483 - SP (2019/0101032-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ALESSANDRA PINHO DA SILVA  - PR026417 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NILTON CESAR FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA 
OFICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. VARIEDADE DE DROGAS. FORMA DE 
FRACIONAMENTO. PRISÃO EM LOCAL CONHECIDO PELO 
COMÉRCIO DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal. 

2. A prisão preventiva do paciente está fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, tendo em vista a qualidade, variedade e 
forma de fracionamento das substâncias entorpecentes apreendidas 
(24 “pinos” de cocaína, com 17,990g e 38 pedras de crack, pesando 
15,670g, embalados individualmente) e no fato de o paciente ter sido 
preso em local conhecido como sendo destinado ao comércio de 
drogas. Adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal. 

3. Condições pessoais favoráveis não obstam a decretação da prisão 
cautelar quando presentes nos autos elementos suficientes para 
justificar a segregação preventiva. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 23 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 503.483 - SP (2019/0101032-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ALESSANDRA PINHO DA SILVA  - PR026417 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NILTON CESAR FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em benefício 

de NILTON CESAR FERREIRA DA SILVA JÚNIOR contra acórdão da 1ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC nº 

2240929-33.2018.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 

prática do delito tipificado no art. 33, da Lei n. 11.343/2006. A prisão foi convertida em 

preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, nos termos do acórdão de e-STJ fls. 11/14. 

No presente writ, a defesa alega que não há nos autos qualquer elemento 

que faça pressupor que quando Nilton César for colocado em liberdade irá retornar a 

prática de qualquer atividade ilícita. Muito pelo contrário, ele é primário, possui 

ocupação lícita e tem residência fixa (e-STJ fl. 4). 

Argumenta que, em caso de eventual condenação, será estabelecido o 

regime aberto ou semiaberto de cumprimento da pena, de modo que a segregação seria 

desproporcional. 

Defende a suficiência da fixação de medidas cautelares alternativas. 

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão, se for o caso com 

imposição de medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. ´
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Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 17/18), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 22/27).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 503.483 - SP (2019/0101032-7)
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando assim o sistema recursal vigente. 

Admite-se, entretanto, em casos de flagrante ilegalidade, a concessão da ordem, de ofício. 

Nesse sentido, os precedentes: STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014; STJ, HC n. 320.818/SP, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; STJ, HC n. 276.809/RS, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 

12/5/2014.

Assim, embora o presente habeas corpus não possa ser conhecido, em 

respeito ao princípio constitucional da ampla defesa e para prestigiar a finalidade do remédio 

constitucional, passo à análise da prisão cautelar do paciente, a fim de verificar se é o caso de 

flagrante constrangimento ilegal hábil a justificar a atuação, de ofício, deste Superior Tribunal 

de Justiça. 

A questão jurídica cinge-se a verificar a legalidade da prisão preventiva dos 

recorrentes pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
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(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não ampara, 

por si só, a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 
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inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau decretou/manteve a segregação 

cautelar do paciente com espeque no quadro fático apresentado aos autos (e-STJ fls. 8/10):

[...]

No caso, verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima 
supera os quatro anos e há provas da materialidade e indícios da 
autoria. Além disso, a prisão preventiva do(s) acusado(s) se 
amolda(m) aos requisitos necessários para garantia da ordem 
pública, para conveniência da instrução processual e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Isso porque o(s) custodiado(s) 
tinha em posse relativa quantidade e diversidade de drogas, foi 
preso em local conhecido pelo comércio ilícito de entorpecentes, e 
ainda, no local dos fatos e na delegacia, admitiu a posse dos 
entorpecentes, apesar de negar nesta audiência. Contudo a 
negativa é matéria a ser analisada em instrução probatória. Assim, 
neste momento, a conversão é necessária para garantia da ordem 
pública, para conveniência da instrução processual e para 
assegurar a aplicação da lei penal. De mais a mais, a dispersão 
incontrolável d e drogas tem sido catalisadora da escalada de 
violência constatada em todos os segmentos da sociedade, 
notadamente no litoral norte paulista. Segue que a concessão das 
medidas alternativas à prisão é inadequada em tais hipóteses, pois 
há necessidade de salvaguardar a ordem pública e saúde pública, 
violada pela grave conduta imputada dos autuados, a exigir 
atuação imediata e enérgica por parte do Poder Judiciário, como 
medida efetiva de repressão a tais delitos. Ante o exposto, 
considerando a gravidade em concreto dos fatos delituosos, as 
circunstâncias fáticas do caso, com base nos artigos 282, 310, II e 
312, do Código de Processo Penal, converto a prisão em flagrante 
de NILTON CÉSAR FERREIRA DA SILVA JUNIOR em PRISÃO 
PREVENTIVA. Expeça-se mandado de conversão da prisão em 
flagrante em preventiva.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a prisão preventiva do 

paciente, destacando-se (e-STJ fl. 13): 

[...]

O  ora  paciente  foi  denunciado,  incurso  no artigo 33, caput, da 
Lei 11.343/06, em razão de fato ocorrido no dia 31 de outubro de 
2018, quando mantinha em depósito, para posterior entrega a 

Documento: 1818973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2019 Página  7 de 4



 
 

 
consumo de terceiros, 24 “pinos” de cocaína (17,990g) e 38 
“pedras” de “crack” (15,670g).

Inviável a pretendida revogação da prisão preventiva.

Estando presentes os motivos para a manutenção da custódia 
cautelar, uma vez que a natureza do crime imputado, fundada a 
tipificação em indícios razoáveis da autoria e materialidade e em se 
cuidando de conduta que, em tese, viola a saúde e a ordem pública 
de modo severo, por se cuidar de tráfico de drogas, não há porque 
se cogitar de liberdade provisória, muito embora a prova de toda a 
imputação deva ser confirmada no contraditório processual, sendo 
descabido apreciar argumentos de mérito nesta oportunidade.

A conduta imputada ao paciente traz perigo à ordem pública. São 
nefastas as consequências do tráfico de drogas, posto que 
motivadoras de milhares de crimes que se sucedem no cotidiano. 
Portanto, apresentam-se os requisitos da prisão preventiva, 
conforme artigo 312 do Código de Processo Penal.

Ademais disso, mesmo aquele que delinque pela primeira vez, tendo, 
portanto, antecedentes imaculados, residência fixa e ocupação 
lícita, traz o mesmo risco à ordem pública pela possibilidade de 
reiteração na conduta.

Afere-se, nesse contexto, que a prisão preventiva do paciente está 

fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a qualidade, 

variedade e forma de fracionamento das substâncias entorpecentes apreendidas (24 “pinos” de 

cocaína, com 17,990g; e 38 pedras de crack, pesando 15,670g, embalados individualmente ) 

e no fato de o paciente ter sido preso em local conhecido como sendo destinado ao comércio 

de drogas.  Ademais, não há informações acerca da sua vida pregressa.

A quantidade total de substância entorpecente apreendida realmente não é 

de grande monta. Todavia, a variedade, a forma de fracionamento e o fato do paciente ter sido 

preso em local destinado ao comércio de drogas são indícios de traficância e evidenciam a 

necessidade de garantia da ordem pública, a fim de evitar reiteração delitiva. Por certo, estas 

premissas poderão ser desconstituídas após ampla dilação probatória. 

A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem 

pública. 
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Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade técnica, 

residência fixa e trabalho lícito, por si sós, mesmo que tivessem sido comprovadas, não 

obstariam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva.

Nesse sentido:

 [...] 

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impedem a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva. [...] 
Habeas corpus não conhecido.  (HC 329.574/GO, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015).

Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias 

concretas ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em 

ilegalidade da segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação 

(Precedentes). (HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 

em 1§/3/2007, DJ 9/4/2007).~

A segregação cautelar está, portanto, amparada na gravidade concreta do 

delito e para evitar reiteração delitiva.

Lado outro, não é possível inferir, nesse momento processual e na estreita 

via do recurso ordinário em habeas corpus, acerca de eventual regime prisional a ser fixado 

em caso de condenação (e consequente violação do princípio da proporcionalidade). A 

confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 

ampla dilação probatória, com observância e respeito aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa. O que se apura, nessa impetração, é a presença dos requisitos legais para a 

manutenção da prisão preventiva e, a priori, estão presentes, o  que não prejudica, entretanto, 

eventual mudança de posicionamento, no decorrer da instrução criminal. 

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
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previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública.

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas -, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.

2. São idôneas as razões invocadas pelo Juízo de origem para 
fundamentar a ordem de prisão do réu, ante a gravidade concreta 
da conduta perpetrada, diante do envolvimento de adolescente e da 
apreensão de entorpecentes de naturezas distintas (cerca de 59 g de 
maconha, 28 g de cocaína e 7 g de crack, em porções 
individualizadas), além de balança de precisão e dinheiro em 
espécie.

3. Recurso não provido.

(RHC 107.622/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 05/04/2019, grifo nosso).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. DIVERSIDADE, QUANTIDADE, NATUREZA E FORMA 
DE ACONDICIONAMENTO DAS SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 
CAPTURADAS. BALANÇA DE PRECISÃO E INSUMOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO DAS DROGAS ENCONTRADOS NO LOCAL. 
GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal não mais admite o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, por malferimento ao sistema recursal, entendimento que foi 
aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrada, com base em fatores concretos, a sua 
imprescindibilidade para garantir a ordem e saúde pública, dada a 
gravidade da conduta incriminada.

3. Na hipótese, constata-se que foi apreendida, na residência do 
ora paciente, considerável quantidade de substâncias entorpecentes 
diversas - maconha, cocaína e crack - estas últimas com natureza 
excessivamente deletéria, a maior parte do material já embalado 
em diversas porções individuais, prontas para a revenda.

4. Além disso, consta foram encontradas na ocasião do flagrante, 
balança de precisão, insumos utilizados para produção e 
distribuição das drogas e certa quantia em dinheiro.

5. Tais circunstâncias denotam habitualidade do acusado à 
narcotraficância, mostrando que a manutenção da sua prisão 
preventiva se encontra justificada e é realmente necessária para 
preservar a ordem pública e, consequentemente acautelar o meio 
social.

6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração denunciada.

7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a sua necessidade, como ocorre na hipótese.

8. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a 
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois 
não há como, em sede de habeas corpus, concluir que ao réu será 
imposto regime menos gravoso que o fechado ou deferida a 
substituição de penas, especialmente em se considerando as 
particularidades do delito denunciado.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC 485.492/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/03/2019, DJe 03/04/2019, grifo nosso). 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
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apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva (RHC n. 61.112/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015; RHC n. 
60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015). No caso dos autos, com o 
recorrente foram apreendidos 37 (trinta e sete) pedras de crack, o 
que justifica o seu encarceramento cautelar.

2. O fato de o réu ser primário, possuir bons antecedentes, ter 
residência fixa e exercer atividade lícita são circunstâncias 
pessoais que, por si sós, não impedem a decretação da custódia 
cautelar (STF, HC 108.314, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 13/09/2011; HC 112.642, Rel. Ministro Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, julgado em 26/06/2012; STJ, HC 
297.256/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014).

3. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.580/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/10/2015, 
DJe 21/10/2015, g.n.).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0101032-7 HC 503.483 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008608220188260587  20180000976475  22409293320188260000

EM MESA JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ALESSANDRA PINHO DA SILVA  - PR026417 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NILTON CESAR FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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